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Recurso ne 	- 92.627 - IRPJ - EXS: DE 1984 e 1985.

Recorrente	 - MPM PROPAGANDA SÃO PAULO S/A.

Recorrida: - DRF em SÃO PAULO - SP

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS 

- São dedutíveis as despesas comprova-
das através de documentação . revestida
dos requisitos legais e que guardem di-
reto relacionamento com a atividade e-
xercida e com a manutenção da fonte pro\\
dutora dos rendimentos.

Recurso conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por MPM PROPAGANDA SÃO PAULO S/A.

lho de ontribtr, opsorM:::::: vooCsâ,icdia

adTerceira

d 	 m::: rroPv:M:rt:oaCoon:::

CUTSO.

Sala das Sessões (DF), em 21	 setembro de 1988.

,
--":"inirj IO ;A SI Ar', CABRAL	 - PRESIDENTE

Í	
l

SEBASTI 0 P'itl:ES CABRAL	 - RELATOR
_ _ .... ii i 14 O i 17

VISTO EM
9,445. 'fl.., C.‘"tekrècluo
G A : ER A CAVALCANTI DANTAS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 223E11988	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
CARLOS AUGUSTO DE VILHE A, AMAURY JOSÊ DE AQUINO CARVALHO, WRGIO RI
BEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e
CHARD ULRICH KREUTZER.
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RECURSO N9 92.627

ACÓRDÃO N9 103-08.635

RECORRENTE: MPM PROPAGANDA SÃO PAULO S/A.

RELATÓRIO

MPM PROPAGANDA SÃO PAULO S/A., pessoa jurídica de dir.

to privado, inscrita no CGC-MF sob o n9 46.546.305/0001-02, não se co

formando com a decisão que lhe foi desfavorãvel, proferida pelo Che-

fe da Divisão de Tributação da DRF em São Paulo-SP que, apreciando sua

impugnação tempestivamente apresentada, manteve a exigência do crédito

tributário formalizado atreves do auto de infração de fls.38 0 recorre

a este Conselho na pretensão de reforma da mencionada decisão da auto-

ridade julgadora singular.

Na peça básica de fls. está consignado que a empresa co

metera irregularidades, como segue:

"Valores contabilizados na conta Serviços de Ter-
ceiros, Despesas Administrativas, baseados em notas fis
cais relacionadas em anexo, emitidas pelas empresas a=
baixo indicadas, sem a descrição pormenorizada dos ale-.
gados serviços prestados que permitisse identifica-los
com precisão e a consequente verificação de sua conexão
com a atividade explorada e que justificassem sua ne-
cessidade, normalidade e usualidade, e sem documentos
que comprovassem sua efetiva prestação e origem, bem co
mo se os beneficiários eram realmente os emitentes dai
notas, a saber:

1) Pala Agenciamento de Publicidade S/C Ltda., Cr$
13.468.161,00 no período-base do exercício de
1984;

2) Rio Agenciamento de Publicidade S/C Ltda., Cr$
4.000.000,00 no período-base do exercício	 de
1984 e Cr$ 44.500.000,00 no do exercício 	 de
1985;

3) Max Marketing e Assessoria Promocional S/C Ltda.
Cr$ 7.700.000,00 no período-base do Exercício
de 1984 e Cr$ 19.750.000,00 no do Exercício de
1985;

4) E & E Assessoria de Propaganda S/C Ltda., 	 Cr$
4.342.787,00 no período-base do Exercício
1984;4
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5) Agrical S/A. Participações e Empreendimentos
Cr$ 3.826.295,14 no período-base do	 Exercício
de 1985.

Os valores acima totalizam Cr$ 29.510.948,00 no
período-base do exercício de 1984 e Cr$ 68.076.295,14no
do Exercício de 1985

ENQUADRAMENTO LEGAL:

Art.197 e 387, I, do Decreto n9 85.450, de 04 	 de
dezembro de 1980."

Na fase impugnatória 'sustentou a contribuinte em _resu-

mo:

'

a) a estrutura da autuação tem por base a presunção de

que os serviços de terceiros não foram suficientemen

te provados para fins de dedução;

b) todos os serviços relacionados nas notas fiscais fo-

ram efetivamente prestados, a natureza de tais servi
_

ços guarda a mais estreita conexão com os objetivos

sociais da empresa e de seus prestadores;

c) em razão direta da prestação desses serviços, gerou-

-se faturamento para a impugnante, que se ressarciu

do dispêndio, como restou comprovado, na contabili-

dade e em outros arquivos da requerente;

d) todos os documentos e esclarecimentos foram apresen-

tados â autoridade lançadora, cabendo aqui reproduzi_
-los face ao fato de não terem sido considerados, ra

zão pela qual, inclusive, serão objeto de análise ir'

dividual;

e) não correspondem, nem remotamente, là hipótese do

pagamentos em causa ou a beneficiário não identif.

cado, descrita no artigo 197, nem ãs despesas a se

rem adicionadas ao lucro líquido, por não dedutivei

i-- referida no artigo 387, I, ambos do Regulamento d

u

7
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Imposto de Renda;

E) como se tratam de despesas dedutíveis, sobre : elas

não incidirá Imposto de Renda, nos termos dos arti-

gos 153, 154, 191 e §§, e 192 do RIR/80, como tam-

bém em razão do entendimento mantido pelo 19 Conse-

lho de Contribuintes, na forma dos julgados que enu-

mera.

.Contestados os argumentos expendidos pela contribuinte

foi proferida decisão pela autoridade julgadora monocrática, assim e-

mentada:
-

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA

AUTO DE INFRAÇÃO - EXERCÍCIOS 1984/1985 

- Somente são admissíveis, como dedutiveis, as despesas
que preencham os requisitos de necessidade, normalida
de e usualidade, apresentem-se com a devida comprova-
ção, com documentos hábeis e idóneos, principalmente
a sua efetiva prestação.

- Ante a impugnação, mantém-se o créditotributfrio lança
do, todavia, de ofício, retifica-se o	 enquadrament-o-
legal, , alertando que o direito de defesa da Impugnan
te não ficou prejudicado, pois era sua pretensão."

Cientificada dessa decisão em 20 de abril de 1988,	 no

dia 20 de maio seguinte a empresa protocolizou sua peça recurso:iria de

fls. 82 a 86, onde sustenta in verbis:

"No mérito, a recorrente incorpora os fundamentos
da impugnação e seus anexos, passando a replicar, breve_
mente, os consignados na peça. recorrida.

Com relação aos serviços profissionais ',prestados
pelo conhecido publicitário SYLVIO LIMA, através das
empresas PALA e RIO, foi feita prova de cada um dos tra
balhos de criação, com a juntada dos roteiros e anún=
cios concebidos por aquele, como profissional free-lan-
cer. Serviços esses, como dito de criação e redação de
textos publicitários destinados a compor anúncios	 im-
pressos; e criação e redação de roteiros para "sport" e

[,

filmes publicitários. Todos esses trabalhos foram utili
zados pela MPM na preparação e execução de companhas —
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propaganda para empresas suas clientes, objeto, 	 cada
ffift, do respectivo faturamento.

Por esta razão, alem de grosseira, e descabida a
afirmação da peça decisória, de que tais documentos po
deriam ter sido forjados agora, apenas para instruir a
defesa. Quem conhece, mesmo vagamente, o custo de cria
ção em propaganda sabe quão absurda e tal afirmação; —
seria mais barato recolher o credito impugnado, mesmo
indevido, do que criar roteiros apenas para . instruir
defesa...

O argumento de que o contrato social de PALA . e
RIO consigna como objeto social "serviços de agencia-
mento de publicidade e as notas fiscais referem-se a
"consultoria em publicidade:, o que, por si, eviden-
ciaria infração, e pobre. Alem da similitude de perten
cerem ao mesmo ramo, está esclarecido na impugnação que
as duas prestadoras de serviço (PALA e RIO) tinham co-

•
mo sócio titular o publicitário SYLVIO LIMA, cujos tra.	 _
balhos estão comprovados nos autos.

Os serviços de MAX MARKETING foram havidos como
inexistentes porque consistem em "relatórios sucintos
e vagos". Ora, em que se materializam serviços de ca-
pitação de novos clientes senão pelo relatório de visi
tas e entrevistas, seguida de prova cabal de que vã=
rios dos visitados se tornaram efetivos clientes?

Assim ocorreu, igualmente com E & E Assessoria e
Propaganda, sociedade do publicitário ERC/LIO TRANJAN,
cuja prestação de serviços foi fartamente documentada,
mas que a autoridade julgadora também insinua poder ter
sido elaborada agora.

O que os autos exibem, contudo, alem de memoran
dos de encaminhamentos assinados pelo prestador, sea"

o roteiro do filme publicitário e a fatura de veicula-
çao dele. em televisão, emitida contra o anuncianteSANI.
TISTA; mostra igualmente o prémio atribuído a essa pe-
ça em 1982. Tudo, então, foi produzido agora, para im_
pugnar credito tributãrio?

Absolutamente descabida a insinuação.

De AGRICAL, finalmente, juntou-se o próprio tra-
balho produzido ("Projeto Asa Salvador"), consisten-
te em levantamento de dados para o desenvolvimento de
um projeto de arquitetura e urbanismo, principalmente
de sua viabilidade econômica. As notas fiscais dessas
empresa descrevem exatamente "estudo de viabilidade e
conomica".

ll,	

De nada serviram, tais documentos, 'a	 autorida
de julgadora, que escolheu, repita-se, a via larga d

.(

r
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confirmação da peça fiscal.

Como os documentos juntados pela recorrente, en-
tretanto, demonstram o contrário, isto é, que todas as
despesas apontadas no auto, nos periodos-base de 1984
e 1985, estão fartamente provadas, descritas e indivi-
dualizadas quanto aos respectivos beneficiários, cor-
respondem a serviços efetivamente prestados, de nature
za rigorosamente conexa com a atividade de propaganda
e promoção, necessários, pois, usuais e normais, o Au-
to de Infração improcede."

E o relattirio.

VOTO

Conselheito SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-opor

tempestivo.

Como se infere do relato, o presente litígio versa so-

bre a glosa de despesas por consideradas indedutiveis, tendo em vis-

ta que os serviços não estavam pormenorizadamente descritos nas cor

respondentes notas fiscais, o que dificultava a verificação de sua

conexão com a atividade explorada pela recorrente, além da justifica

tiva de necessidade, normalidade e usualidade. Na peça básica a fis-

calização consignou, ainda, a falta de documentos que comprovassem a

efetiva prestação dos serviços, como também se os beneficiários dos

pagamentos eram, efetivamente, os emitentes daquelas botas fiscais.

A recorrente, atendendo ã intimação de fls.13, produ-

ziu o documento de fls.14 a 26, onde relaciona cada uma das u notas

fiscais impugnadas, apontando a natureza dos serviços que foram pres

tados, além de outros esclarecimentos adicionais com vistas a escla-

recer eventuais dúvidas por parte da fiscalização.

Desconsiderados os esclarecimentos prestados, entendeu

i- a autoridade lançadora de enquadrar o fato .à. hipétese descrita u.nos

7r
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artigos 197 e 387, I, do RIR aprovado pelo Decreto n9 854450/80.

Na fase impugnatória a contribuinte contesta o enquadra

mento legal da infração, procura relacionar cada um dos serviços pres

tados pelos beneficiários dos pagamentos com aqueles serviços por ela

prestados a seus clientes, e apresenta farta documentação com vistas

a dar o necessário respaldo às suas alegações.

Tanto a autoridade julgadora quanto a lançadora, esta

ao manifestar-se através da contestação de fls.60, repelem os documen

tos apresentados, sustentando que não podem ser considerados por fal

tar a necessária e indispensável força probante.

Analisando-se as peças que integram os autos do presen-

te processo, pode-se concluir que a razão está com a recorrente. Com

efeito, a ffscalizadà procurou, com os meios e recursos disponlveis

não 56 estabelecer correlação entre os serviços que prestou a tercei_
ros e os pagamentos objeto da glosa, como também comprovar a efetiva

prestação dos serviços através da farta documentação carreada para os

presentes autos.

Por outro lado, como sustentado pela recorrente, a au-

tuação está calcada tão somente em suspeitas, já que não foi realiza

do qualquer esforço com vistas a demonstrar, por exemplo; que os paga

mentos não foram feitos diretamente "às empresas beneficiárias; 	 que_
estas não teriam escriturado os correspondentes recebimentos; que a:-

beneficiárias fossem emitentes de notas de "favor" etc. Vale dizer,ct

receu a auditoria fiscal de maior aprofundamento, o que a torna super

ficial e altamente vulnerável.

Enquanto a autuada se esforçou para comprovar que er

verdadeiras suas assertivas, o mesmo não aconteceu com a fiscaliz

ção, que permaneceu apenas no campo da acusação, derivada de .suspr

tas e ilações sem qualquer respaldo em fato concreto.

,

A documentação comprobatOria apresentada pela recorr

te tem o mérito de demonstrar que ocorreu, efetivamente , a parti(i,.....
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ção dos beneficiãrios nas criações por ela contratadas com seus clien

tes. Como se trata de serviços intelectuais, a produção de prova com

características fortes e diretamente relacionadas com a prestação dos

serviços fica um pouco prejudicada, devendo ser aceitas as correspon

ciências internas, relatórios e outros documentos que, de forma direta

ou indireta, possa estabelecer relação entre os criadores, suas obras

e a empresa que os contratou.

Entre o esforço manifestado pela recorrente e a falta

de aprofundamento na auditoria fiscal, 6 evidente que aquele merece
maior credibilidade, principalmente pelas provas apresentadas.

A decisão recorrida, pelo exposto merece reforma.

Dou provimento ao recurso.

Brasília (DF), e	 1 de setembro de 1988.

SEBASTIÃO Roil )9	 RELATOR

LRC/
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